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ciclo liuclear 

relação bilateral. Avança-
se, assim, na consolidação 
de uma atmosfera de mú­
tua confiança gestada por 
duas nações líderes na 
América Latina em maté­
ria nuclear, que reafirma a 
decisão de dar continuida­
de efetiva a todos os aspec­
tos dos usos pacíficos da 
«nergia nuclear". 

Hoje, no final da visita de 
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O ponto alto da visita do 
presidente José Sarney à 
Argentina aconteceu on­
tem, quando ele e sua comi­
tiva tiveram acesso à ultra-
secreta usina de enriqueci­
mento de urânio, localiza­
da a 60 quilômetros de Ba- m-
riloche. - s p 

A usina de Pilcaniyeu fo$-« Sarney, na cidade de Vied-
construída sem ajuda d£g* ma, futura capital argenti-
exterior e o fato de o presi<£na, os dois presidentes assi-
dente Raul Alfonsín teçj , narão uma declaração sa-
convidado seu colega brasii^lientando o propósito 
leiro a visitá-la é extremar^pacífico da cooperação nu-
mente significativo, disse}4p!clear. 
embaixador Sebastião Re*>£ Os dois presidentes deve-
go Barros Netto, chefe do rão assinar catorze docu-
Departamento Econômico^!mentos, complementos dos 
doltamaraty. }«-protocolos assinados em 

Ele admitiu que os doisyj encontros anteriores. Um 
países estão trabalhandqfs^dos documentos mais im-
em conjunto para o enri^portantes a ser firmado ho-
quecimento do urânio pararnje prevê a extensão, para 
conseguir o ciclo completo^!992 e 1993, do compromis-
do combustível nuclear e se 
tornarem independentes do 
fornecimento de tecnologia 
estrangeira. 

Desde 1985 Brasil e Ar­
gentina vêm cooperando 
em uma ampla gama de se­
tores, cumprindo um calen­
dário de atividades pro­
posto pelas chancelarias e 
comissões de energia nu­
clear dos dois países. 

Ontem, após a visita a 
Pilcaniyeu, a Chancelaria 
argentina emitiu uma nota 
à imprensa informando 
que "a visita do presidente 
Sarney é um fato político 
de incontestável relevân­
cia, prova do nível de con­
fiança e transparência al­
cançado nesse aspecto da 
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so de compra da parte do 
Brasil e de venda do lado 
argentino de trigo. A pro­
posta original previa que os 
dois governos se compro­
metiam a manter um co­
mércio regular de trigo 
apenas até 1991. 

Outro documento estabe­
lece um mecanismo de con­
sulta permanente para a 
redução ou isenção de 
alíquotas alfandegárias, 
para terceiros países, de 
bens de capital — produtos 
que estão sendo beneficia­
dos no comércio bilateral. 
Adicionalmente, decidiu-se 
incluir equipamentos de co­
mando e controle eletrôni­
co digital. 
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